
PARECER Nº   1414 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4197, DE 2009

De autoria do senhor Jorge Feres Gomes Uequed, a presente proposição trata de pedido encaminhado ao Presidente da Assembléia Legislativa com a finalidade de noticias de  ilegalidades relativas ao 5º Concurso Público de Provas e Títulos para outorga de Delegações de notas e de Registro no Estado de São Paulo, bem como solicitar providencias a respeito da matéria.

Ato contínuo, o expediente foi enviado à Procuradoria desta Casa, que preferiu aguardar a manifestação do Conselho Nacional de Justiça sobre o caso para apreciar os pedidos de inconstitucionalidade e ilegalidade do Provimento nº 612/98, do Conselho Superior da Magistratura, da Portaria nº 3.892/99, do Tribunal de Justiça e do edital do 5º Concurso Público de Provas e Títulos para outorga de delegações de notas e de registro no Estado de São Paulo, além da sustação do referido concurso.  

Após, vem a propositura a esta Comissão de Constituição e Justiça, para apreciar o pedido de promoção de campanha institucional para que o Estado de São Paulo possua legislação sobre o assunto.

Sabe-se que na sessão plenária do dia 4 de março de 2009, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente ação direta de inconstitucionalidade (ADI 3773), proposta pelo procurador-geral da República contra a Lei 12.227/2006, de iniciativa do Governador do Estado, que estabelece a organização dos serviços notariais e de registros, sua competência territorial, as regras do concurso público de provimento da titularidade da delegação e da vacância das serventias.

Ali, o STF argumentou que a respectiva norma afrontaria o artigo 96, I, “b” e “d”, da Constituição Federal, porquanto disporia sobre matéria de iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Antes disso, a Lei nº 10.340, de 1999, também já havia sofrido controle de constitucionalidade, porém, naquela oportunidade, a lei estadual que dispunha sobre provimento dos serviços notariais e de registros fora declarada inconstitucional com base nos artigos 5º, 24, § 4º, 1 e 2, 69, inciso II, “b” e 70, todos da Constituição do Estado.

Com base nas premissas acima elencadas, fica claro que nossos tribunais vêm sedimentando que a organização das serventias notariais e de registros públicos somente podem ser propostas por lei de iniciativa privativa do Poder Judiciário.

Sendo assim, diante da importância e relevância do tema, e dentre os expedientes postos à disposição do Legislativo, acreditamos que a “indicação” é o meio mais apropriado para alertar o Judiciário para a importância da edição de lei regulatória da matéria.

Diz o artigo 159, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, in verbis: 

Artigo 159 – Indicação é a proposição pela qual são sugeridas aos poderes do Estado ou da União medidas de interesse público que não caibam em projeto ou moção de iniciativa da Assembléia. Deve ser redigida de modo que no texto a ser transmitido se contenham todos os elementos necessários à sua compreensão.

 Portanto, propomos aos nobres pares desta Comissão a edição da presente

INDICAÇÃO                      , de 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça, que determine, junto aos órgãos competentes, a elaboração de estudos para a adoção de providências visando encaminhar a esta Casa projeto de lei que estabeleça a organização dos serviços notariais e de registros, bem como as normas para criação dos cartórios extra-judiciais.

Assim, diante de todo o exposto, nosso parecer é pelo envio da presente indicação ao Tribunal de Justiça, sem antes, porém, retornar os autos à Coordenadoria de Área do Contencioso Geral, para que, na esfera de suas atribuições e diante do julgamento do processo administrativo nº 2009.10.00.001224-3 no Conselho Nacional de Justiça, possa manifestar-se sobre os itens pendentes.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo Indicação ao Tribunal de Justiça.

Sala das Comissões, em 26-8-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Afonso Lobato – Ana Perugini – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi
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